
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 925779 - SC (2024/0237819-6)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MARCOS BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. AMEAÇA NO 
ÂMBITO DA LEI MARIA DA PENHA. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese em apreço, não houve ilegalidade ou manifesta 
desproporcionalidade, pois, no tocante às circunstâncias do delito, o 
aumento da pena-base está fundamentado, tendo em vista que a 
apreciação negativa de tal vetor revela que o modus operandi 
empregado pelo agente na prática do delito ultrapassa as 
características ínsitas ao tipo. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. AMEAÇA NO 
ÂMBITO DA LEI MARIA DA PENHA. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese em apreço, não houve ilegalidade ou manifesta 
desproporcionalidade, pois, no tocante às circunstâncias do delito, o 
aumento da pena-base está fundamentado, tendo em vista que a 
apreciação negativa de tal vetor revela que o modus operandi 
empregado pelo agente na prática do delito ultrapassa as 
características ínsitas ao tipo. 
2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS BARBOSA 

contra decisão de minha lavra, na qual deneguei a ordem de habeas corpus (fls. 

420-423). 

Consta nos autos que o agravante foi condenado à pena de 05 (cinco) 

meses e 14 (quatorze) dias de detenção, em regime inicial semiaberto, pela 

prática dos delitos previstos nos arts. 147, caput, do Código Penal e 24-A da Lei 

n. 11.340/2006.

Nas razões do writ, a impetrante alegou ocorrência de 

constrangimento ilegal, porquanto a pena-base do delito de ameaça teria sido 

indevidamente exasperada pela negativação das circunstâncias do crime. 

Aduziu que já houve a incidência da agravante da violência doméstica 

prevista no art. 61, II, "f", do CP na segunda fase da dosimetria, de forma que a 

manutenção da referida vetorial configuraria bis in idem, pois ambas 
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pressupõem envolvimento familiar. 

Às fls. 420-423, a ordem de habeas corpus foi denegada.

Nas razões do agravo regimental, a Defesa reitera as alegações feitas 

na inicial do writ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao colegiado competente.

Contrarrazões às fls. 440-441 e 444-445.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
No tocante ao pleito de afastamento do vetor circunstâncias do crime 

no cálculo da pena do delito de ameaça, tendo em vista a incidência da 
agravante do art. 61, II, "f", do CP na segunda fase da dosimetria, a Corte de 
origem assim consignou (fls. 361-362, grifamos):

 
b) Pugna, ainda, o afastamento do vetor circunstâncias do crime no 
cálculo da pena do crime de ameaça, já que "O fato de o crime ter sido 
cometido na presença do genitor não é motivo, por si só, para 
aumentar a pena-base acima do mínimo legal". Sobre as 
circunstâncias do crime, Celso Delmanto ensina que são as que 
"cercaram a prática da infração penal e que podem ser relevantes no 
caso concreto (lugar, maneira de agir, ocasião etc)". (Código Penal 
Comentado, 9ª ed., 2016, p. 254).
Trata-se do modus operandi empregado na prática do delito. São 
elementos que não compõem o crime, mas influenciam na sua 
gravidade, tais como o estado de ânimo do agente, o local da ação 
delituosa, o tempo de sua duração, as condições e o modo de agir, o 
objeto utilizado, a atitude assumida pelo autor no decorrer da 
realização do fato, o relacionamento existente entre autor e vítima, etc.
No presente caso, tem-se que o pleito não comporta acolhimento, já que 
ficou plenamente demonstrado pelas provas nos autos que o acusado, 
de fato, praticou os crimes contra a vítima na presença de seu pai 
Valdir, tanto que este relata as ameaças de morte proferidas à sua 
filha e as agressões direcionadas à sua pessoa. Assim, sem dúvida, a 
ação do acusado se mostra reprovável e deve sofrer uma maior 
repreensão, já que praticada na presença e contra o núcleo familiar.
 
De acordo com o entendimento consolidado desta Corte Superior de 

Justiça, 
a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade (AgRg no HC n. 710.060/SP, Rel. 
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Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
14/12/2021, DJe 17/12/2021, grifamos).
 
Na hipótese em apreço, não houve ilegalidade ou manifesta 

desproporcionalidade, pois, no tocante às circunstâncias do delito, o aumento 

da pena-base está, de fato, fundamentado, tendo em vista que a apreciação 

negativa de tal vetor revela que o modus operandi empregado pelo agente na 

prática do delito ultrapassa as características ínsitas ao tipo.

Nesse contexto, forçoso reconhecer que a conclusão a que chegaram 

as instâncias inferiores encontra sintonia com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, segundo a qual 
 
a incidência da agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea "f", do 
Código Penal tem o objetivo de punir mais severamente o agente que 
pratica a infração prevalecendo-se das relações domésticas, no âmbito 
do seio familiar, de modo que fica impossibilitado o seu afastamento, 
porquanto, em relação aos delitos capitulados nos arts. 129, §9º, e 
147, ambos do Código Penal, a incidência da agravante não tem o 
condão de configurar bis in idem, considerando que o cometimento do 
delito em âmbito doméstico é circunstância estranha às elementares 
dos referidos tipos (AgRg no AREsp n. 1.390.898/SE, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/3/2019, 
DJe de 3/4/2019, grifamos).
 
No mesmo sentido:
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AMEAÇA NO ÂMBITO DA LEI MARIA DA PENHA. 
DOSIMETRIA PENAL. PRIMEIRA FASE. CULPABILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. ESTEIO QUE 
NÃO INTEGRA ELEMENTAR DO TIPO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - A dosimetria da pena é atividade inserida no âmbito da atividade 
discricionária do julgador, atrelada às particularidades de cada caso 
concreto. Desse modo, cabe às instâncias ordinárias, a partir da 
apreciação das circunstâncias objetivas e subjetivas de cada crime, 
estabelecer a reprimenda que melhor se amolda à situação, admitindo-
se revisão nesta instância apenas quando for constatada evidente 
desproporcionalidade entre o delito e a pena imposta, hipótese em que 
deverá haver reapreciação para a correção de eventual desacerto 
quanto ao cálculo das frações de aumento e de diminuição e a 
reavaliação das circunstâncias judiciais listadas no art. 59 do Código 
Penal.
II - A culpabilidade do agente só pode ser considerada circunstância 
judicial desfavorável quando houver algum elemento concreto que 
evidencie um grau de reprovabilidade que extrapole o da própria 
conduta tipificada. A simples gravidade do delito, por si só, não tem o 
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condão de acentuar a culpabilidade do agente.
III - No caso em exame, a fundamentação esposada para recrudescer 
a pena-base ("O crime se deu em ambiente familiar e foi praticado em 
desfavor da sua ex-companheira, tendo o julgador primevo censurado 
apenas o fato, exaustivamente comprovado") é hígida e sequer 
perpassa pelas elementares do tipo previsto no art. 147 do CP 
("Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro 
meio simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave"), não estando 
configurado maltrato à lei federal apto a ensejar o provimento do apelo 
nobre.
IV - Similar raciocínio foi aplicado quanto à agravante do art. 61, II, f, 
do CP, tendo em vista que a sua "incidência (...) tem o objetivo de punir 
mais severamente o agente que pratica a infração prevalecendo-se das 
relações domésticas, no âmbito do seio familiar, de modo que fica 
impossibilitado o seu afastamento, porquanto, em relação aos delitos 
capitulados nos arts. 129, §9º, e 147, ambos do Código Penal, a 
incidência da agravante não tem o condão de configurar bis in idem, 
considerando que o cometimento do delito em âmbito doméstico é 
circunstância estranha às elementares dos referidos tipos" (AgRg no 
AREsp n. 1.390.898/SE, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, DJe de 3/4/2019).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.940.165/TO, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 27/3/2023, 
grifamos)
 
Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, 

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve 

esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : MARCOS BARBOSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES PREVISTOS NA LEI MARIA DA PENHA - 
CRIME DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2024 
a 16/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024

Documento eletrônico VDA44013100 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/10/2024 00:32:45
Código de Controle do Documento: 251a7b16-324d-4d17-9d99-fdd9c1f32b0d


